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ATA DE REUNIÃO N.º 01/2024
Às dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e dois de fevereiro de dois mil e vinte quatro, na Sala da Acessibilidade e Inclusão pelo aplicativo Google Meet, sob a presidência da Excelentíssima Magistrada Paula Regina Rodrigues Matheus, presentes o Exmo. Desembargador Vice-Coordenador, Eduardo Milléo Baracat, e os servidores Felipe Perito de Bem (Secretário do Subcomitê), Marly Célia Ultime, Micheli Rodolfo de Lima, Andreia Baltazar Dias, Fernanda de Almeida Santana, Nelson Amazonas Girão de Araújo, Antonio Cesar Teofilo Gondim, Bruno Leal Bastos, Ricardo Ainati Humphreys, Vera Lucia Fuganti, Paulo Cesar Soares Fernandes, Mário Luis Kruger.

Aberta a reunião, em cuja pauta constaram os seguintes temas a serem abordados:
1 - Trabalho realizado em 2023 pela Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão;

2 - Apresentação e Atividades da Unidade de Acessibilidade e Inclusão;

3 - Projeto de Acessibilidade Comunicacional;

4 - Plano de Ação para 2024.
1 - Trabalho realizado em 2023 pela Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão
Foi informado aos presentes sobre as atividades realizadas no ano de 2023 pela Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão. 
As atividades executadas consistiram em: elaboração de pareceres relativos ao Ato Presidência n. 4/2021, pertinente a ao trabalho em regime telepresencial; a redação de relatórios do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Conselho Superior da Justiça do Ttrabalho (CSJT); e o auxilio na organização do evento “Abertura do mês de Luta da Pessoa com Deficiência”, realizado em 1° de setembro de 2023. Agradecimentos prestados aos servidores Marly Célia Ultime, Micheli Rodolfo de Lima, Regina Conceição Ciscato de Lima e Mario Luis Kruger na organização do importante evento.

A Servidora Micheli Rodolfo de Lima, ainda, complementou destacando importante visita ao arquivo do Tribunal do Trabalho para prestigiar a inclusão feita da terceirizada Gabriela, pessoa com down. Ademais, destacou a participação de membros da Comissão de Acessibilidade e Inclusão em evento virtual com temática de autismo.
2 - Apresentação e Atividades da Unidade de Acessibilidade e Inclusão 
Foi apresentada a Unidade de Acessibilidade e Inclusão - UAI. Foi explanado que a UAI é decorrência da Resolução CNJ n. 401/202. A Resolução determinou a criação da Unidade de Acessibilidade e Inclusão como centro administrativo que planeja, implementa e monitora as ações de acessibilidade e inclusão. Promove, ainda, ações de sensibilização e de capacitação com o intuito de promover a acessibilidade e a inclusão. Ademais, busca diálogo com outros tribunais e instituições no intuito de estabelecer parcerias e trocar experiências sempre voltada para a construção de um ambiente mais acessível e inclusivo. Foi informado que a servidora responsável pela unidade é a senhora Regina Conceição Ciscato de Lima.
O servidor Mario Luis Kruger salientou a Seção de Sustentabilidade, unidade executiva coligada, está à disposição da Unidade de Acessibilidade e do Subcomitê de Acessibilidade e Inclusão.  

3 - Projeto de Acessibilidade Comunicacional

Foi apresentado, em termos gerais, o projeto de acessibilidade comunicacional. Foi informado aos presentes que foram elaborados pela UAI, Subcomitê de Acessibilidade e Inclusão (SAI) e ASCOM os seguintes documentos: i) minuta de normas de acessibilidade comunicacional; ii) minuta de manual de acessibilidade comunicacional; iii) diagnóstico de acessibilidade comunicacional no TRT.
As normas de acessibilidade comunicacional serão utilizadas nas manifestações públicas do Tribunal. O manual de acessibilidade comunicacional norteia a elaboração de eventos para fins de comunicação inclusiva e acessibilidade, além da divulgação de materiais. O diagnóstico de acessibilidade feito trata de acessibilidade do endereço eletrônico e de outras mídias sociais do TRT.
Esses documentos foram apresentados à SGE e estão na Presidência do Tribunal. Acredita-se que será enviado ao Excelentíssimo Desembargadores para divulgação, aprimoramento e sugestões.
4 - Plano de Ação 2024

Foi apresentado aos presentes o plano de ação 2024 para a acessibilidade e inclusão.

No plano, já protocolado na Presidência do Tribunal, existe a intenção da realização de 4 (quatro) eventos relativos à acessibilidade e à inclusão.

Esses eventos seriam realizados nas cidades de Cascavel, Maringá, Londrina e Curitiba.

A escolha das cidades foi feita, pois representam polos regionais.
Existe a expectativa deste Subcomitê que seja aprovado os 4 eventos. Porém, sem entrar no mérito dos eventos e de questões orçamentárias, a Presidência do Tribunal já garantiu ao menos a realização do evento de abertura do mês de luta da pessoa com deficiência, em setembro de 2024, na cidade de Curitiba.
Ademais, existe no Plano de Ação o projeto de implementação de ferramenta institucional para comunicação e disponibilização de interpretes de LIBRAS por meio de monitores nas unidades judiciárias para possibilitar o atendimento de pessoas surdas. Trata-se de um projeto piloto no estado do Paraná.
A Exma. Magistrada Paula Regina Rodrigues Matheus questionou se o plano de ação 2024 previu feira de empregos para pessoa com deficiência a ser realizada pelo TRT. A iniciativa da feira teve ótimo resultado no TRT23. O senhor secretário disse que o Desembargador Ricardo Tadeu Marques da Fonseca optou por retirar a proposta da feira, pois poderia haver um constrangimento do TRT9 na aplicação de multas por descumprimento da lei de quotas caso alguma das ofertantes de vagas não estivesse cumprindo a lei de quotas.

O servidor Mário Luis Kruger questionou se houve alguma iniciativa do Subcomitê de Acessibilidade e Inclusão de participar da consulta pública de elaboração da Política de Acessibilidade e Inclusão da Justiça do Trabalho promovida pelo CSJT. 
A servidora Micheli Rodolfo de Lima respondeu que o Desembargador Ricardo Tadeu Marques da Fonseca participou da redação do texto base da política.
A servidora Andréia Baltazar Dias salientou a importância de uma ação ou de uma política em relação aos terceirizados pcds. A servidora ressaltou que servidores possuem flexibilidade de horário e opção de teletrabalho, porém os terceirizados não possuem o mesmo tratamento, em virtude do vínculo. Ressaltou que em seu setor, existe pessoa com down e deveria haver a flexibilização de horário em virtude de condições pessoais de metabolismo, de interação e de condição de deficiência intelectual, aspectos que são estritamente pessoais. Ponderou que poderia haver uma ação afirmativa para que pessoas pcds tivessem o mesmo tratamento pelo ente público independente do vínculo.

5 – Moção de Apoio 

Proposta de moção de apoio oferecida pelo Desembargador Coordenador do Subcomitê de Acessibilidade e Inclusão, Ricardo Tadeu Marques da Fonseca. A moção de apoio seria à Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região em razão da assinatura de contrato administrativo de prestação de serviços com empresa terceirizada que disponibilizou três vagas de trabalho para pessoas com deficiência. Justificou a moção em virtude representar um novo patamar de inclusão, além do Tribunal ficar responsável por realizar o acompanhamento e promover adaptações no ambiente e trabalho e em equipamentos para que as pessoas com deficiência possam cumprir suas tarefas, de acordo com a Resolução n° 401/2021 CNJ. Colocada em votação a moção de apoio à administração do TRT9, aprovada pela unanimidade dos presentes. 
A servidora Andréia Baltazar Dias destacou que a empresa não preencheu os três postos de trabalho com pessoas com deficiência. A empresa preencheu apenas dois postos.

A servidora Fernanda de Almeida Santana explanou sobre a necessidade da prestação de serviços por pessoas com deficiência. Disse que o TRT está vigilante aos termos do contrato.

O Desembargador Eduardo Milléo Baracat se colocou à disposição para atacar o capacitismo estrutural. Como superior hierárquico no organograma do Tribunal, ponderou que o combate ao capacitismo deve vir dos superiores hierárquicos, por risco de não haver repercussão relevante, o que pode provocar novas situações de capacitismo. Sugeriu à servidora Fernanda e  à servidora Andreia que informem ao Desembargador Ricardo situações concretas de capacitismo para que ele acione os membros magistrados do Subcomitê para que possam tomar providências.
 A servidora Micheli Rodolfo de Lima sugeriu que às servidoras escrevam as situações acham relevantes, de maneira detalhada, e enviem ao Desembargador Ricardo para que ele possa, juntamente com os membros magistrados do Subcomitê, articular uma intervenção junto à empresa.

A servidora Andréia Baltazar Dias sugeriu incluir no rol de boas práticas do CNJ o modelo de contratação de serviços terceirizados com vagas para pessoas com deficiência. 

Nada mais.

Reunião encerrada às 17h08.
Paula Regina Rodrigues Matheus
Presidente desta reunião do Subcomitê
Felipe Perito de Bem
Secretário do Subcomitê
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